
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2066247 - DF (2022/0039875-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ERICLIS SANTOS COSTA
ADVOGADOS : MARCELE LISDALIA DANTAS FERREIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF041956
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática 
da repercussão geral, no julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a 
adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos 
procedimentos afirmando que a abordagem policial ocorreu após a denúncia de que 
o imóvel teria sido alugado para a comercialização de drogas, tendo o suspeito, ao 
avistar os policiais, lançado um objeto para dentro da casa e rapidamente adentrado 
nela.

3. Considerando a natureza permanente do delito em questão e a presença 
da justa causa para ensejar o ingresso dos agentes de polícia no imóvel, não há 
que falar em ilegalidade na atitude dos militares, tendo em vista que o contexto 
fático anterior à prisão, com diversas informações de que o Réu praticava a 
traficância no local, aliadas à constatação de que empreendeu fuga quando avistou a 
aproximação da viatura policial, demonstrava a existência de fortes indícios da 
prática do tráfico de entorpecentes na hipótese.

4. Existindo elementos indicativos externos da prática de crime permanente 
no local a autorizar a violação domiciliar, mostra-se desnecessário o prévio mandado 
de busca e apreensão, como no presente caso, em que a entrada no imóvel ocorreu 
após a denúncia e a fuga do Recorrente ainda em via pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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                    Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática 
da repercussão geral, no julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu que, para a 
adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões as quais 
indiquem a situação de flagrante delito.

2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos 
procedimentos afirmando que a abordagem policial ocorreu após a denúncia de que 
o imóvel teria sido alugado para a comercialização de drogas, tendo o suspeito, ao 
avistar os policiais, lançado um objeto para dentro da casa e rapidamente adentrado 
nela.

3. Considerando a natureza permanente do delito em questão e a presença 
da justa causa para ensejar o ingresso dos agentes de polícia no imóvel, não há 
que falar em ilegalidade na atitude dos militares, tendo em vista que o contexto 
fático anterior à prisão, com diversas informações de que o Réu praticava a 
traficância no local, aliadas à constatação de que empreendeu fuga quando avistou a 
aproximação da viatura policial, demonstrava a existência de fortes indícios da 
prática do tráfico de entorpecentes na hipótese.

4. Existindo elementos indicativos externos da prática de crime permanente 
no local a autorizar a violação domiciliar, mostra-se desnecessário o prévio mandado 
de busca e apreensão, como no presente caso, em que a entrada no imóvel ocorreu 
após a denúncia e a fuga do Recorrente ainda em via pública.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICLIS SANTOS COSTA contra 

decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial 

(fls. 714-720).

No recurso, insiste a Defesa na tese de que "a simples denúncia anônima de vizinhos 
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e a fuga de um dos acusados para dentro da residência ao avistar a polícia não constituem 

fundadas razões concretas e suficientes para autorizar o ingresso no domicílio do acusado sem a 

devida autorização." Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou dado provimento 

ao agravo regimental pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não comporta provimento, uma vez que, apesar dos 

conscienciosos argumentos da parte agravante, não foram apresentados elementos hábeis a 

infirmar os fundamentos expendidos na decisão agravada.

De início, cumpre registrar que o Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão 

geral no Tema n. 280, que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se 

revela legítimo – a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado 

em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 

indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, 

Relator Ministro GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010).

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o 

contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no interior 

da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

O crime imputado ao ora recorrente (tráfico de drogas) possui natureza permanente. 

Tal fato torna legítima a entrada de policiais em domicílio para fazer cessar a prática do delito, 

independentemente de mandado judicial, desde que existam elementos suficientes de 

probabilidade delitiva capazes de demonstrar a ocorrência de situação flagrancial.

Por certo, embora do policial que realiza a busca sem mandado judicial não se 

exija certeza quanto ao sucesso da medida, a proteção contra a busca arbitrária exige que a 

diligência seja avaliada com base no que se sabia antes de sua realização, e não depois (RE 

603.616, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, DJe-093 

9/5/2016).

Observa-se que, in casu, as instâncias ordinárias concluíram pela licitude das provas, 

destacando "que o imóvel foi alugado para comercialização de drogas, bem como, nos termos do 

testemunho prestado pelo policial militar Êlio Marciel, no momento da abordagem, o Réu 

lançou um objeto para dentro da casa e rapidamente adentrou nela, evidenciando a justa causa 

para o ingresso dos agentes policiais no imóvel, a fim de perquirir a suposta situação de 

flagrância. Todo esse contexto revela a existência de elementos mínimos a caracterizar fundadas 

razões para afastar a alegação de violação de domicílio."

Assim, assentaram que as circunstâncias anteriores ao ingresso dos policiais 
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evidenciaram de maneira suficiente a ocorrência de crime que se protrai no tempo, de modo a 

excepcionar a garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio.

Dessa forma, considerando a natureza permanente do delito em questão e a presença 

da justa causa para ensejar o ingresso dos agentes de polícia no imóvel, não há que falar em 

ilegalidade na atitude dos militares, tendo em vista que o contexto fático anterior à prisão, com 

diversas informações de que o Réu praticava a traficância no local, aliadas à constatação de que 

empreendeu fuga quando avistou a aproximação da viatura policial, demonstrava a existência de 

fortes indícios da prática do tráfico de entorpecentes na hipótese.

Outrossim, revela-se despiciendo o consentimento do morador ou o prévio mandado 

de busca e apreensão, para a realização de busca domiciliar, se existem fundadas razões aptas a 

levar a crer que dentro do imóvel ocorre um delito, o que ficou evidenciado, na hipótese em 

exame, em razão dos elementos indicativos externos – denúncia, fuga e arremesso de objeto –, 

e não meramente psicológicos ou subjetivos dos policiais, como no caso concreto.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS (95 G DE 
MACONHA). VIOLAÇÃO DO ART. 240, § 1º, DO CPP. TESE DE NULIDADE. 
PROVAS ILÍCITAS. TEORIA DOS FRUTOS DA ÁRVORE ENVENENADA. 
INVASÃO DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES. POLICIAIS QUE, EM 
CUMPRIMENTO DE MANDADO JUDICIAL DE BUSCA E APREENSÃO 
REQUERIDO PELA AUTORIDADE POLICIAL, APÓS A REALIZAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS INVESTIGATÓRIAS PRELIMINARES, DECORRENTES DE 
DENÚNCIA ANÔNIMA, IDENTIFICARAM O PONTO COMO DE TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. JUSTA CAUSA DEMONSTRADA PELA CORTE DE 
ORIGEM.

1. Consta da exordial acusatória que uma equipe policial, em cumprimento 
a mandado de busca e apreensão, foram (sic) até a residência do denunciado, 
ocasião em que encontraram a droga acima indicada, já devidamente fracionada, 
embalada e pronta para o comércio (fl. 206).

2. A Corte paranaense fundamentou que (fl. 696): No prosseguimento das 
investigações, através de campanas e vigilâncias na região realizadas pela Polícia 
Militar, constatou-se anormal movimentação de pessoas entrando e saindo de 
diversos imóveis na região, o que motivou a redação de relatório sugerindo a 
expedição de mandado de busca, que foi acatada pelo douto juízo, em cujo 
cumprimento restou apreendido o entorpecente apreendido nestes autos (mov. 1.8). 
[...] De tal modo, pelas narrativas dos agentes de segurança pública que atuaram 
no caso, e pelo cotejo dos elementos investigativos dos autos nº 0001908-
29.2021.8.16.0069, assim como as em observância das circunstâncias fáticas que 
permeiam todo o caso em análise, restara demonstrada a preexistência de denúncia 
anônima, investigação e flagrante delito.

3. O Superior Tribunal de Justiça, em acréscimo, possui firme 
jurisprudência no sentido de que o ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) 
que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. 
É dizer, somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão 
acerca da ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. [...] No caso, consoante o quadro 
fático narrado pela Corte local, embora a investigação tenha iniciado em razão de 
denúncia anônima, foram colhidos elementos através de diligências/investigação no 
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sentido de que o paciente estaria envolvido com o tráfico de drogas, o que afasta a 
alegada ilicitude da prova (AgRg nos EDcl no HC n. 773.027/SP, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/12/2022).

4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp n. 2.085.474/PR, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe 
de 20/12/2023.)

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
FLAGRANTE EM VIA PÚBLICA. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. ALEGADA NULIDADE DA PROVA POR INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO DOS 
POLICIAIS. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, §4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. PROVIDÊNCIA VEDADA EM SEDE 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
2. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a legalidade dos 

procedimentos afirmando que a abordagem policial ocorreu em razão de ter sido o 
réu Guilherme avistado entregando algo a um motociclista e, ao perceber a 
aproximação policial, ter tentado ingressar num imóvel próximo, observado que 
nesse mesmo instante o motociclista se evadia do local, o que configurou um 
cenário que revelava fundada suspeita estivesse ele a ocultar material ilícito (e-STJ 
fl. 516).

No contexto, o acórdão recorrido ao reconhecer legítima a busca pessoal 
precedida de fundadas suspeitas de ocorrência de ilícito (justa causa) alinha-se à 
jurisprudência desta Corte Superior.

3. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da sistemática 
da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, decidiu 
que, para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a presença da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões 
as quais indiquem a situação de flagrante delito.

4. Existindo elementos indicativos da prática de crime no local a 
autorizarem a violação domiciliar, mostra-se desnecessário o prévio mandado de 
busca e apreensão, como no presente caso, em que a entrada no imóvel ocorreu 
após a apreensão de drogas com o recorrente ainda em via pública.

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp n. 

2.457.549/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.

 
No mesmo sentido:

 
"PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA E APREENSÃO 
DOMICILIAR. FUNDADAS RAZÕES PARA O INGRESSO NO IMÓVEL 
DEVIDAMENTE COMPROVADAS A POSTERIORI. OBSERVÂNCIA DAS 
DIRETRIZES FIXADAS POR ESTA SUPREMA CORTE NO JULGAMENTO DO 
TEMA 280 DA REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL.

1. A inviolabilidade domiciliar constitui uma das mais antigas e 
importantes garantias individuais de uma Sociedade civilizada pois engloba a tutela 
da intimidade, da vida privada, da honra, bem como a proteção individual e 
familiar do sossego e tranquilidade, que não podem ceder – salvo excepcionalmente 
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– à persecução penal do Estado.
2. Os direitos à intimidade e à vida privada – consubstanciados em bens, 

pertences e documentos pessoais existentes dentro de 'casa' – garantem uma 
salvaguarda ao espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas externas, e 
contra flagrantes arbitrariedades.

3. Excepcionalmente, porém, a Constituição Federal estabelece específica 
e restritamente as hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar, para que a 
“casa” não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu 
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar. Dessa maneira, nos termos do já 
citado inciso XI, do artigo 5º da Constituição Federal, a casa é o asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o 
dia, por determinação judicial.

4. O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da Constituição 
Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, na análise do RE 
603.616/RO (Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de 
Repercussão Geral), a partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e 
necessidade de eficácia total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a 
seguinte TESE: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, 
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou 
da autoridade, e de nulidade dos atos praticados.'

5. Ocorre, entretanto, que o Superior Tribunal de Justiça, no caso concreto 
ora sob análise, concluiu que, não obstante o suspeito tenha empreendido fuga e 
ingressado em sua residência ao avistar os policiais durante patrulhamento de 
rotina, tais fatos não constituiriam fundamentos hábeis a permitir o ingresso em seu 
domicílio.

6. Em se tratando de delito de tráfico de drogas praticado, em tese, na 
modalidade 'guardar', a consumação se prolonga no tempo e, enquanto configurada 
essa situação, a flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da 
expedição de mandado judicial, desde que presentes fundadas razões de que em seu 
interior ocorre a prática de crime, como consignado no indigitado RE 603.616, 
portador do Tema 280 da sistemática da Repercussão Geral do STF.

7. Agravo Regimental a que se nega provimento." (RE 1466339 AgR, 
Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 19-12-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 08-01-2024 PUBLIC 09-01-2024)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0039875-0 AREsp 2.066.247 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07203656420208070001  20200110049010  7203656420208070001

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERICLIS SANTOS COSTA 
ADVOGADOS : MARCELE LISDALIA DANTAS FERREIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF041956 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : DAVID ALVES FERREIRA 
CORRÉU    : GABRIEL CORREIA CORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICLIS SANTOS COSTA 
ADVOGADOS : MARCELE LISDALIA DANTAS FERREIRA (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA) - DF041956 
 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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